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Resumo
O presente trabalho tem por objetivo identificar o perfil das 
vítimas e dos agressores de abuso e exploração sexual, a par-
tir dos casos registrados no Conselho Tutelar do Município de 
Itapetinga-Bahia, nos anos de 2018 e 2019. O abuso e a explora-
ção sexual consistem em formas de violência sexual que violam 
a integridade física e psicológica de crianças e adolescentes. 
O abuso sexual estará caracterizado nas relações de natureza 
pessoal, enquanto a exploração sexual tem-se uma prática de 
natureza mercantil. De acordo com Estatuto da criança e do 
adolescente, cabe ao Conselho Tutelar zelar pelas garantias da 
população infanto-juvenil, sendo um importante órgão respon-
sável pelo recebimento das denúncias nas hipóteses de suspeita 
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ou violação dos direitos das crianças e dos adolescentes. Sob 
o aspecto metodológico foi realizado um estudo qualitativo 
mediante a revisão de literatura e do levantamento de dados já 
tabulados pelo Conselho Tutelar. Os resultados revelaram que 
as vítimas são do sexo feminino em 79,17% das ocorrências, ao 
passo que os agressores em 95,83% são do sexo masculino. Os 
dados demonstram que o fato das vítimas mais frequentes da 
violência sexual ser meninas encontra a sua origem na organi-
zação social de gênero.
Palavras-chave: Abuso sexual, Criança e adolescente, Conselho 
Tutelar.
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Introdução

Dentre as inovações previstas com a publicação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), houve a previsão da criação 
dos Conselhos Tutelares. A sua instituição teve a finalidade de 

posicionar a sociedade ao lado da família no tocante à salvaguarda 
dos direitos da população infanto-juvenil.

Caberá ao Conselho Tutelar atuar quando notificado sobre a 
ameaça ou violação aos direitos que são assegurados para as crianças 
e adolescentes. Em meio as diversas situações que demandam uma 
efetiva ação, destacamos as ocorrências de abuso e de exploração 
sexual, espécies do gênero violência sexual, que consistem em um 
sério problema de saúde pública (NASCIMENTO, 2016).

Dados do Disque Denúncia Nacional (disque 100) apontam que 
o grupo vulnerável com o maior número de denúncias registradas no 
ano de 2019 são as crianças e os adolescentes, atingindo um total de 
86.837 mil ocorrências, o que representa 55% do total das violações 
de Direitos Humanos notificados ao serviço, que atende a todo país.

Ainda de acordo com as informações divulgadas pelo Disque 100, 
no ano de 2019, as ocorrências de violência sexual foram a quarta 
violação mais incidente, somando 11% dos casos. Apesar dos dados 
sinalizarem para a gravidade do problema, precisamos destacar que 
se estima que apenas 10% dos casos de violência sexual são notifica-
dos para as autoridades competentes (CHILDHOOD, 2019).

O presente artigo, teve por objetivo identificar o perfil das víti-
mas e dos agressores de abuso e exploração sexual, a partir dos casos 
registrados no Conselho Tutelar do Município de Itapetinga-Bahia, 
nos anos de 2018 e 2019. Para tanto, foi utilizado um estudo qualita-
tivo mediante a revisão de literatura e do levantamento de dados dos 
atendimentos realizados pelo Conselho Tutelar, que já se encontra-
vam tabulados.

Os dados encontrados na pesquisa estão em consonância com as 
informações divulgadas pelo serviço nacional de denúncia e demais 
trabalhos da área, que apontam as crianças e adolescentes do sexo 
feminino como as principais vítimas do abuso e exploração sexual, 
ao passo que os agressores são majoritariamente do sexo masculino.

As características presentes na violência sexual contra crianças e 
adolescentes demostram que para além do desejo sexual do agressor, 
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estas consistem em práticas que envolvem as relações de poder e 
dominação exercida pelo masculino sobre o feminino.

Metodologia

Sob o aspecto metodológico foi realizado um estudo qualitativo 
com revisão de literatura, revisão legislativa e levantamento on-line 
de artigos da base de dados do Scielo (Biblioteca Eletrônica Científica 
Online). Foram ainda coletados os dados das ocorrências de abuso e 
exploração sexual de crianças e adolescentes que já se encontravam 
tabulados pelo

Conselho Tutelar do Município de Itapetinga, Bahia, não tendo a 
pesquisadora nenhuma aproximação com os usuários do serviço ou 
acesso aos prontuários de atendimento.

Referencial teórico

Com o advento da Lei 8.069/90, denominada de Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), houve a previsão da criação dos 
Conselhos Tutelares. A sua instituição teve a finalidade de posicio-
nar a sociedade ao lado da família, conferindo a este um importante 
papel na salvaguarda dos direitos da população infanto-juvenil. De 
acordo com a previsão da Lei, o Conselho Tutelar é um órgão público 
Municipal, integrante do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 
do Adolescente.

O Conselho Tutelar tem por missão representar a sociedade no 
tocante a proteção e concessão de garantias dos direitos da criança 
e do adolescente. Assim sendo, em cada Município deve existir ao 
menos um Conselho Tutelar, que será composto por cinco membros, 
que são escolhidos pela comunidade, por eleição, para um mandato 
de quatro anos, sendo permitida uma recondução.

Caberá ao Poder Executivo Municipal o dever de conceder 
condições adequadas para o funcionamento do Conselho Tutelar, 
assegurando dotação de orçamento suficiente para seja disponi-
bilizado uma estrutura física apropriada, além do suporte técnico e 
administrativo para favorecer a sua devida atuação.

Conforme as características previstas pela Lei, o Conselho Tutelar 
é um órgão permanente, de natureza administrativa e autônomo, mos-
trando-se livre para decidir nos diversos casos concretos sobre como 
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melhor proteger as crianças e adolescentes, bem como, promover 
a execução das suas decisões. Caberá também ao Conselho Tutelar 
promover ações que busquem impedir situações de risco para a popu-
lação infanto-juvenil, tal como as ocorrências de violência sexual.

A violência sexual, configura-se pela prática de atos com caráter 
sexual, que acarretam lesões de ordem física e emocional nas suas 
vítimas. Dentre os diversos grupos que podem ser atingidos por essa 
forma de violência, destacamos as crianças e os adolescentes, que são 
indivíduos que se encontram em uma peculiar condição de pessoa 
em desenvolvimento, e em grande situação de vulnerabilidade com 
relação ao seu agressor.

A violência sexual consiste em um gênero, que abarca duas gran-
des espécies: a exploração sexual e o abuso sexual, que são conceitos 
que não se confundem (FALEIROS; RADICCHI, 2010, CRUZ et. al., 2021). 
Há entre as duas modalidades muitos elementos em comum “sobre-
tudo a questão do abuso de poder de um adulto sobre uma criança e/
ou adolescente” (Morais, et., al. 2007, p.264), mas cada uma delas pos-
sui as suas particularidades. No abuso sexual tem-se uma relação de 
natureza pessoal, íntima com caráter sexual, enquanto a exploração 
sexual é configurada por uma relação com natureza mercantil.

O abuso sexual consiste em uma espécie de violência sexual na 
qual as pessoas envolvidas estão em diferentes estágios de desenvol-
vimento psicossexual. Nesta relação, a vítima é utilizada pelo agressor 
para obter a sua gratificação sexual (AMAZARRAY; KOLLER, 1998), por 
meio da força ou confiança. Diversos atos podem configurar a prá-
tica do abuso sexual, sendo eles a manipulação da genitália, carícias, 
voyeurismo, exibicionismo, além do próprio ato sexual com ou sem 
penetração (PFEIFFER; SALVAGNI, 2005)

O abuso sexual poderá ocorrer tanto no ambiente familiar, como 
fora deste. Por abuso sexual extrafamiliar entende-se as práticas 
de atos de natureza sexual que ocorrem fora do ambiente familiar, 
envolvendo na maioria das vezes pessoas desconhecidas das vítimas. 
Enquanto o abuso sexual intrafamiliar, é uma violência que ocorre no 
seio da própria família, praticada por pessoas que possuem um grau 
de parentesco ou afinidade com a criança ou adolescente (SANTOS; 
DELL’AGLIO, 2008).

Ao passo que a exploração sexual é configurada pela relação 
mercantil, mediada pelo comércio do sexo. Ela se configura de qua-
tro formas: pornografia, turismo sexual, prostituição e tráfico sexual 
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(FLORENTINO, 2015; LIBÓRIO, 2004). A exploração de crianças e ado-
lescentes poderá ocorrer de maneira formal ou informal. “No mercado 
formal, crianças e adolescentes são explorados/agenciados direta-
mente por uma terceira pessoa, que não o cliente final do serviço 
sexual” (Morais, et., al. 2007, p. 264), que terá direito aos lucros gera-
dos. Já no mercado informal, há uma exploração indireta por algumas 
pessoas, que poderão obter ganhos eventuais com os serviços sexuais 
ofertados (MORAIS, 2007).

Assim como acontece com as ocorrências de abuso sexual, os 
casos de exploração sexual são de difícil quantificação, pelo fato 
de a atividade ser ilegal e estar ligada a rede de crimes. A literatura 
especializa aponta para elevados índices de subnotificação das ocor-
rências de violência sexual, estimando a Childhood que somente 10% 
dos casos sejam notificadas às autoridades competentes, tais como ao 
Conselho Tutelar.

Resultados e discussão

A partir do levatamento realizado no Conselho Tutelar do 
Município de Itapetinga – Bahia, foram coletados os dados referentes 
à prática de violência sexual contra crianças e adolescentes, que são 
tabulados conjuntamente, havendo a discriminação das ocorrências 
entre abuso e exploração sexual, o que demonstra uma atenção do 
Conselho para a dissociação entre os insitutos que se aproximam, mas 
que possuem suas notas distintivas.

Com a coleta dos dados, foi possível observar que nos anos de 
2018 e 2019 restaram contabilizadas 24 (vinte e quatro) notificações 
de violência sexual, destas, 22 (vinte e dois) casos foram de abuso, e 2 
(dois) de exploração sexual. Os dados indicam que 45,83% das vítimas 
são crianças e 54,17% são adolescentes.

Assim como apontado pela literatura especializada, as principais 
vítimas de abuso e exploração sexual identificadas pelo levantamento 
de dados são do sexo feminino. As ocorrências mostram um percen-
tual de 79,17%, ao passo que em 20,83% das denúnicas, as vítimas 
são do sexo masculino.

Em sentido convergente, Martins e Jorge (2010) em uma pesquisa 
realizada no Município de Londrina-PR, a partir dos casos registrados 
nos Conselhos Tutelares e programas de atendimento, identificaram 
que em 74,2% das ocorrências as vítimas foram do sexo feminino.
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No tocante aos agressores, os dados demonstram que das 24 
ocorrências notificadas, 23 tiveram como agressores pessoas do sexo 
masculino. Destas, o padrasto aparece como principal agressor, em 7 
casos notificados. Nota-se ainda a predominância de agressores que 
possuem grau de aproximação com as vítimas (pai, avô, primo, tio e 
padrasto) em 62,49% dos casos.

De acordo com as informações divulgadas pelo Disque 100, no 
ano de 2019, do total das ocorrências de violência sexual notificadas, 
82% das vítimas são do sexo feminino e em 87% das ocorrências o 
suspeito é do sexo masculino. De acordo com os registros, a violência 
sexual ocorre na casa da própria vítima ou suspeito em 73% dos casos.

Em sentido convergente, pesquisa realizada por Soares, et. al., 
em um Serviço de Assistência à Mulher Vítima de Violência Sexual 
(SAMVVIS), localizado em Teresina, Piauí, realizada no período entre 
2004 e 2014 por análise estatística de 700 prontuários, no qual 27,3% 
dos agressores são o pai e o padrasto, 23,4% o vizinho e 9% tio.

Ao observarmos no levantamento realizado a preponderância 
do sexo feminino para vítimas e do masculino para os agressores, 
bem como, uma conformidade entre achado e os dados nacionais, nos 
questionamos sobre as questões de gênero que envolve a modalidade 
violência sexual contra crianças e adolescentes.

A violência de gênero é uma categoria mais ampla, abarcando 
vítimas mulheres, crianças e adolescentes de qualquer sexo (SAFFIOTI, 
2001). Destaca Safiotti que o ‘gênero’ é maneira de significar as rela-
ções de poder, não sendo possível estar fora delas, estando esta ainda 
articulada com outras categorias, como a de classe, raça/etnia. “Na 
escala social do exercício da dominação-exploração por legitimação 
do poder ou imposição através da violência, o homem adulto, branco e 
rico tem predominância sobre as mulheres, crianças, pobres e negros” 
(ARAÚJO, 2002, p. 5).

Conforme Saffioti (1999), o conceito de violência de gênero cate-
goriza uma modalidade específica de violência que visa à manutenção 
da organização social de gênero, lastreada na desigualdade dos luga-
res sociais sexuais, que privilegia o masculino. Deste modo, a violência 
de gênero é gerada nas relações de poder, objetivando o controle 
daquele que detém a menor parcela deste, ao mesmo tempo em que 
revela a impotência daquele que a comete, uma vez que exerce uma 
relação de exploração-dominação, em razão do não consentimento 
daquele que sofre a violência.
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Violência de gênero, inclusive em suas modalidades familiar e 
doméstica, não ocorre aleatoriamente, mas deriva de uma organi-
zação social de gênero que privilegia o masculino. Assim, não seria 
somente o desejo sexual o fator preponderante para a “motivação dos 
agressores sexuais, mas também o gênero, pois crianças e adolescen-
tes fazem parte da categoria dominada e sujeita ao poder exercido 
pelo mais velho sobre o mais novo e do masculino sobre o feminino” 
(RIBEIRO, et. al., 2004, p. 460).

Considerações finais

O Conselho Tutelar é um importante órgão de proteção dos direi-
tos da criança e do adolescente, sendo cabível a sua atuação todas as 
vezes que houver ameaça ou violação das garantias asseguradas para 
a população infanto-juvenil.

O abuso e a exploração sexual de crianças de adolescentes são 
espécies de violência de raízes complexas e multifacetadas, cuja prá-
tica, em grande parte dos casos, é velada. O grau de aproximação 
entre a vítima e o agressor nos casos de abuso somada à ilicitude 
dos atos, que também se faz presente das ocorrências de explora-
ção sexual demandam uma efetiva atuação dos órgãos de proteção 
visando o rompimento da violência.

Os dados levantados no Conselho Tutelar do Município de 
Itapetinga-Bahia vão ao encontro dos achados nacionais. Nota-se 
a preponderância das vítimas do sexo feminino, ao passo que os 
principais agressores são pessoas do sexo masculino. O perfil das 
ocorrências reforçou em nós o pensamento sobre as questões de 
gênero que envolvem a modalidade violência sexual contra crianças 
e adolescentes.

Nas ocorrências de abuso e exploração sexual contra crianças e 
adolescentes, se faz presente uma relação de dominação-exploração 
por parte do agressor, lastreada na hierarquia e no poder do mais 
velho sobre o mais novo e na desigualdade dos lugares sociais sexu-
ais, onde prepondera o masculino sobre o feminino.

Por fim, destacamos sobre a necessidade de constantes debates 
sobre o tema por parte dos mais diversos setores voltados para a pre-
servação dos Direitos da criança e do adolescente.
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